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5. As Altas Partes Contratantes cooperarão, quando for apro-
priado, tanto entre si mesmas como com outros Estados, organizações
internacionais e regionais e organizações não-governamentais apro-
priadas, no fornecimento de, entre outras coisas, assistência técnica,
financeira, material e de recursos humanos, incluindo, nas circuns-
tâncias adequadas, na realização de operações conjuntas necessárias
para cumprir com o disposto neste Artigo.

Artigo 4
Registro, manutenção e transmissão de informações

1. As Altas Partes Contratantes e partes em um conflito ar-
mado deverão, da maneira mais abrangente e tanto quanto for pra-
ticável, registrar e manter informações sobre o uso ou abandono de
munições explosivas, de modo a facilitar a rápida sinalização e lim-
peza, remoção ou destruição dos restos explosivos de guerra, o es-
clarecimento sobre os riscos e o fornecimento de informações re-
levantes para a parte que exerça o controle do território e para as
populações civis naquele território.

2. As Altas Partes Contratantes e partes em um conflito ar-
mado que tenham usado ou abandonado munições explosivas que pos-
sam ter se tornado restos explosivos de guerra deverão, sem demora,
logo após a cessação das hostilidades e tanto quanto for possível,
sujeito aos legítimos interesses de segurança destas partes, colocar tais
informações à disposição da parte ou das partes que exerçam o con-
trole da área afetada, bilateralmente ou por meio de terceiros mu-
tuamente acordados, incluindo, entre outros, as Nações Unidas ou, por
solicitação, a disposição de outros organismos apropriados que sa-
tisfaçam a parte que fornecer as informações, de que se encarregam ou
irão encarregar-se do esclarecimento sobre os riscos, da sinalização e
limpeza, remoção ou destruição de restos explosivos de guerra na área
afetada.

3. Ao registrar, manter e transmitir tais informações, as Altas
Partes Contratantes deverão levar em consideração a Parte 1 do Anexo
Técnico.

Artigo 5
Outras precauções para a proteção da população civil, pessoas e

bens civis contra os riscos e efeitos de restos explosivos de guerra

1. As altas Partes Contratantes e partes envolvidas em um
conflito armado deverão tomar todas as precauções factíveis no ter-
ritório sob seu controle afetado por restos explosivos de guerra, de
forma a proteger a população civil, pessoas e bens civis contra os
riscos e efeitos de restos explosivos de guerra. Precauções factíveis
são aquelas precauções que são viáveis ou possíveis em termos prá-
ticos, levando-se em conta todas as circunstâncias que prevalecerem
na ocasião, incluindo considerações de ordem humanitária e militar.
Estas precauções poderão incluir advertências, esclarecimento das po-
pulações civis sobre os riscos, sinalizações, instalação de cercas e
monitoramento do território afetado por restos explosivos de guerra,
conforme estipulado na Parte 2 do Anexo Técnico.

Artigo 6
Providências para a proteção de missões e organizações humanitárias

contra os efeitos de restos explosivos de guerra

1. Cada Alta Parte Contratante e parte envolvida em um
conflito armado deverá:

a) Proteger contra os restos explosivos de guerra, da melhor
forma possível, as missões e organizações humanitárias que estejam
operando ou que venham a operar em área sob controle da Alta Parte
Contratante ou parte envolvida em um conflito armado, e com o con-
sentimento daquela parte.

b) Por solicitação de tais missões ou organizações huma-
nitárias, fornecer, da melhor forma possível, informações sobre a lo-
calização de todos os restos explosivos de guerra que sejam de seu
conhecimento no território onde as missões ou organizações huma-
nitárias solicitantes estejam ou estarão operando.

2. As disposições deste Artigo se aplicam sem prejuízo do
Direito Internacional Humanitário vigente ou outros instrumentos in-
ternacionais aplicáveis ou decisões emanadas do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas que prevejam um nível mais elevado de
proteção.

Artigo 7
Assistência com respeito aos restos explosivos de guerra existentes

1. Cada Alta Parte Contratante tem o direito de buscar e
receber assistência, quando for apropriado, de outras Altas Partes Con-
tratantes, de Estados que não sejam partes do presente Protocolo e de
organizações e instituições internacionais pertinentes que lidem com
os problemas decorrentes de restos explosivos de guerra existentes.

2. Cada Alta Parte Contratante que esteja em condições de
fazê-lo deverá fornecer assistência para tratar de problemas decor-
rentes de restos explosivos de guerra existentes, conforme seja ne-
cessário e possível. Ao prestar essa assistência, as Altas Partes Con-
tratantes também deverão levar em consideração os objetivos huma-
nitários desse Protocolo, bem como padrões internacionais, incluindo
os Padrões Internacionais de Ação Contra as Minas.

Artigo 8
Cooperação e assistência

1. Cada Alta Parte Contratante que esteja em condições de
fazê-lo deverá fornecer assistência para a sinalização e limpeza, re-
moção ou destruição de tais restos explosivos de guerra, e para o
esclarecimento sobre riscos para a população civil e atividades cor-
relatas, particularmente por meio do sistema das Nações Unidas, de
outras organizações ou instituições internacionais, regionais ou na-
cionais adequadas, do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, das
sociedades nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho e sua
Federação Internacional, de organizações não-governamentais, ou em
bases bilaterais.

2. Cada Alta Parte Contratante que esteja em condições de
fazê-lo deverá fornecer assistência para o atendimento e a reabilitação
e a reintegração social e econômica das vítimas de restos explosivos
de guerra. Essa assistência poderá ser prestada, entre outros, por meio
do sistema das Nações Unidas, de outras organizações ou instituições
internacionais, regionais ou nacionais adequadas, do Comitê Inter-
nacional da Cruz Vermelha, das sociedades nacionais da Cruz Ver-
melha e do Crescente Vermelho e sua Federação Internacional, or-
ganizações não-governamentais, ou em bases bilaterais.

3. Cada Alta Parte Contratante que esteja em condições de
fazê-lo deverá contribuir para fundos de crédito dentro do sistema das
Nações Unidas, assim como para outros fundos de crédito apropriados,
para facilitar o fornecimento de assistência dentro do escopo desse
Protocolo.

4. Cada Alta Parte Contratante deverá ter o direito de par-
ticipar, do modo mais completo possível, do intercâmbio de equi-
pamentos, materiais e informações científicas e tecnológicas, com ex-
ceção de tecnologias relacionadas a armamentos, que sejam neces-
sárias para a implementação desse Protocolo. As Altas Partes Con-
tratantes se comprometem a facilitar tais intercâmbios de acordo com
a legislação nacional e não imporão restrições indevidas ao forne-
cimento de equipamentos de remoção de restos explosivos de guerra e
nem de informações tecnológicas relacionadas com fins humanitá-
rios.

5. Cada Alta Parte Contratante se compromete a fornecer
informações para as bases de dados relevantes de ação contra as minas
estabelecidas dentro do sistema das Nações Unidas, especialmente
informações a respeito dos vários meios e tecnologias para a remoção
de restos explosivos de guerra, listas de especialistas, agências es-
pecializadas, ou pontos de contato nacionais para a remoção de restos
explosivos de guerra e, de forma voluntária, informações técnicas so-
bre os tipos de munições explosivas pertinentes.

6. As Altas Partes Contratantes podem apresentar solicitações
de assistência, apoiadas por informações pertinentes, às Nações Uni-
das, a outros organismos apropriados, ou a outros Estados. Estas so-
licitações podem ser apresentadas ao Secretário-Geral das Nações
Unidas, que as transmitirá a todas as Altas Partes Contratantes e aos
organismos internacionais e organizações não-governamentais perti-
nentes.

7. No caso de solicitações feitas às Nações Unidas, o Se-
cretário-Geral das Nações Unidas, dentro dos recursos de que dis-
ponha, poderá tomar as medidas cabíveis para avaliar a situação e, em
cooperação com a Alta Parte Contratante solicitante e outras Altas
Partes Contratantes com responsabilidade tal como estabelecida no
Artigo 3 acima, recomendar as providências cabíveis para a assis-
tência. O Secretário-Geral pode também se reportar às Altas Partes
Contratantes sobre estas avaliações, assim como sobre o tipo e o
alcance da assistência solicitada, incluindo possíveis contribuições
oriundas dos fundos de crédito estabelecidos dentro do sistema das
Nações Unidas.

Artigo 9
Medidas Gerais Preventivas

1. Tendo em vista as diferentes situações e capacidades, cada
Alta Parte Contratante é encorajada a tomar medidas genéricas pre-
ventivas visando reduzir a ocorrência de restos explosivos de guerra,
incluindo, mas não limitados a isso, os casos referidos na parte 3 do
Anexo Técnico.

2. Cada Alta Parte Contratante poderá, de forma voluntária,
realizar intercâmbio de informações relacionadas aos esforços para
promover e estabelecer melhores práticas, com respeito ao parágrafo 1
deste Artigo.

Artigo 10
Consultas das Altas Partes Contratantes

1. As Altas Partes Contratantes se comprometem a se con-
sultarem e cooperarem mutuamente sobre todas as questões relacio-
nadas à implementação deste Protocolo. Para este fim, uma Confe-
rência das Altas Partes Contratantes deverá ser realizada conforme
seja do acordo da maioria, maioria essa de não menos que dezoito
Altas Partes Contratantes.

2. O trabalho das Conferências das Altas Partes Contratantes
deverá incluir:

a) revisão do status e da operação deste Protocolo;

b) considerações sobre assuntos pertinentes à implementação
nacional deste Protocolo, incluindo emissão de relatórios e suas atua-
lizações em bases anuais;

c) preparação de conferências de revisão.

3. Os custos das Conferências das Altas Partes Contratantes
deverão ser arcados pelas Altas Partes Contratantes e Estados não
parte que participem da Conferência, de acordo com a escala de ava-
liações das Nações Unidas devidamente ajustada.

Artigo 11
Cumprimento

1. Cada Alta Parte Contratante deverá determinar que suas
forças armadas e agências ou departamentos pertinentes emitam ins-
truções e procedimentos operacionais apropriados, e que seu pessoal
receba treinamento consistente com as estipulações pertinentes deste
Protocolo.

2. As Altas Partes Contratantes se comprometem a se con-
sultarem e cooperarem mutuamente, bilateralmente, por meio do Se-
cretário-Geral das Nações Unidas, ou por meio de outros procedi-
mentos internacionais apropriados, para resolver quaisquer problemas
que possam surgir em relação à interpretação e aplicação das es-
tipulações desse Protocolo.

Anexo Técnico

Este Anexo Técnico contém melhores práticas sugeridas para
atingir os objetivos contidos nos Artigos 4, 5 e 9 deste Protocolo. Este
Anexo Técnico será implementado pelas Altas Partes Contratantes de
forma voluntária.

1. Registro, arquivamento e liberação de informação para
Munição Não Explodida (MNE) e Munição Explosiva

Abandonada (MEA)

a) Registro de informações: Com referência a munição ex-
plosiva que possa se tornar uma MNE, um Estado deverá se empenhar
para registrar as seguintes informações com a maior precisão pos-
sível:

i) a localização das áreas que tenham sido alvo de munições
explosivas;

ii) o número aproximado de munições explosivas usadas nas
áreas citadas em (i)

iii) o tipo e a natureza das munições explosivas usadas nas
áreas citadas em (i)

iv) a localização geral de MNE conhecida e provável

Nos casos em que um Estado tenha sido obrigado a aban-
donar munições explosivas durante as operações bélicas, o mesmo
deverá se esforçar para deixar a MEA de uma forma segura e registrar
informações sobre esses armamentos, da seguinte forma:

v) a localização da MEA;

vi) a quantidade aproximada de MEA em cada local específico;

vii) os tipos de MEA em cada local específico.

b) Arquivamento de Informações: nos casos em que um Es-
tado tiver realizado registros em conformidade com o parágrafo a),
estes deverão ser arquivados de modo a permitir a busca e subseqüente
liberação, em conformidade com o parágrafo c).

c) Liberação de Informações: as informações registradas e
arquivadas por um Estado de acordo com os parágrafos a) e b) de-
verão, levando-se em conta os interesses de segurança e outras obri-
gações do Estado que fornece as informações, ser liberadas de acordo
com as seguintes disposições:

i) Conteúdo:

Sobre MNE, a informação liberada deverá conter detalhes sobre:

1) a localização geral de MNE conhecida e provável;

2) os tipos e número aproximado de munições explosivas
usadas nas áreas alvejadas;

3) o método para identificação de uma munição explosiva,
incluindo cor, tamanho, formato e outros sinais relevantes;

4) o método para a eliminação segura das munições explosivas.

Sobre a MEA a informação liberada deverá conter detalhes sobre:

5) a localização da MEA;

6) o número aproximado de MEA em cada local específico;

7) os tipos de MEA em cada local específico;

8) o método para identificação de uma munição explosiva,
incluindo cor, tamanho e formato
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9) informações sobre tipos e métodos de acondicionamento
de MEA;

10) estado de prontidão;

11) a localização e natureza de quaisquer armadilhas conhe-
cidas que estejam presentes na área da MEA.

ii) Destinatário: as informações deverão ser liberadas para a
parte ou partes que estiverem no controle do território afetado e para
aquelas pessoas ou instituições as quais o Estado que libera as in-
formações está convencido de que estão ou estarão envolvidas com o
limpeza de MNE ou MEA na área afetada, no esclarecimento da
população civil sobre os riscos de MNE ou MEA.

iii) Mecanismo: um Estado deverá, quando possível, fazer
uso daqueles mecanismos estabelecidos internacional ou regionalmen-
te para a liberação de informações, tais como através do UNMAS
(Serviço das Nações Unidas para Ação contra as Minas), IMSMA
(Sistema de Gerenciamento de Informações sobre Ação contra as Mi-
nas) e outras agências especializadas, que tal Estado considere ade-
quado.

iv) Momento da liberação: as informações deverão ser li-
beradas tão logo seja possível, levando-se em consideração assuntos
tais como operações militares ou humanitárias que estejam sendo rea-
lizadas nas áreas afetadas, a disponibilidade e confiabilidade das in-
formações e questões de segurança pertinentes.

2. Avisos, esclarecimento sobre riscos, sinalização, isolamento e
monitoração Palavras Chave

a) Avisos significam o fornecimento pontual de informações
de cautela para a população civil, com a intenção de minimizar os riscos
causados por restos explosivos de guerra em territórios afetados.

b) Esclarecimentos sobre riscos para a população civil devem
ser constituídos por programas de educação sobre risco para facilitar a
troca de informações entre as comunidades afetadas, autoridades go-
vernamentais e organismos humanitários, de tal forma que as comu-
nidades afetadas possam ser informadas sobre a ameaça de restos
explosivos de guerra. Programas de educação sobre riscos são, ge-
ralmente, uma atividade de longo prazo.

Elementos de melhores práticas de avisos e educação sobre riscos

c) Todos os programas de avisos e educação sobre riscos
deverão, sempre que possível, levar em conta os padrões nacionais e
internacionais em vigor, incluindo os Padrões Internacionais de Ação
contra as Minas.

d) Avisos e educação sobre riscos deverão ser fornecidos para
a população civil afetada, o que inclui civis vivendo nas áreas que
contém restos explosivos de guerra ou em torno delas, assim como
civis em trânsito por tais áreas.

e) Os avisos deverão ser dados, tão logo seja possível, de-
pendendo do contexto e das informações disponíveis. Um programa de
educação sobre riscos deverá substituir um programa de avisos tão
logo seja possível. Avisos e educação sobre riscos deverão ser for-
necidos para as comunidades afetadas o mais cedo possível.

f) As partes envolvidas em um conflito deverão utilizar-se de
terceiros, tais como organizações internacionais e organizações não-go-
vernamentais, quando não possuírem recursos e conhecimentos neces-
sários para aplicar um programa eficiente de educação sobre riscos.

g) As partes envolvidas em um conflito deverão fornecer, se
possível, recursos adicionais para avisos e programa de educação so-
bre riscos. Tais itens podem incluir: fornecimento de apoio logístico,
produção de materiais didáticos sobre o assunto, apoio financeiro e
informações cartográficas gerais.

Sinalização, isolamento e monitoração de restos explosivos de
guerra

h) Quando possível, a qualquer momento durante ou após um
conflito, onde existirem restos explosivos de guerra, as partes en-
volvidas em um conflito deverão, o mais brevemente possível e da
forma mais abrangente possível, assegurar-se que as áreas contendo
restos explosivos de guerra estejam sinalizadas, isoladas e monitoradas
de forma a assegurar a exclusão eficiente de civis, de acordo com as
seguintes disposições.

i) Sinais de aviso baseados nos métodos de sinalização re-
conhecidos pela comunidade afetada deverão ser utilizados na sina-
lização de áreas de risco suspeitas. Os sinais e outras marcas sina-
lizadoras dos limites da área de risco deverão, tanto quanto possível,
ser visíveis, legíveis, duráveis e resistentes aos efeitos do ambiente, e
deverão identificar claramente qual dos lados da linha divisória é
considerado como estando dentro de uma área afetada por restos ex-
plosivos de guerra e qual lado é considerado seguro.

j) Deverá ser estabelecida uma estrutura apropriada, respon-
sável pelo monitoramento e pela manutenção de sistemas de sina-
lização permanentes e temporários, integrada aos programas nacionais
e locais de educação sobre riscos.

3. Medidas preventivas genéricas

Ao produzir ou adquirir munições explosivas, os Estados de-
verão, da forma mais abrangente e apropriada possível, aplicar es-
forços para assegurar-se que as seguintes medidas serão implemen-
tadas e respeitadas durante o ciclo de vida de munições explosivas.

a) Gestão da Fabricação de Munições

i) Os processos de produção deverão ser projetados com vis-
tas a atingir maior confiabilidade das munições.

ii) Os processos de produção deverão estar sujeitos a medidas
certificadas de controle de qualidade.

iii) Durante a produção de munições explosivas, deverão ser
aplicados padrões certificados e internacionalmente reconhecidos de
garantias de qualidade.

iv) Testes de aceitação deverão ser realizados por meio de
provas de fogo real em diversas condições ou por meio de outros
processos validados.

v) Padrões de alta confiabilidade deverão ser exigidos em
transações ou transferências de munições explosivas.

b) Gestão de munições

De forma a assegurar o melhor grau possível de confiabi-
lidade de longo prazo para as munições explosivas, os Estados são
instados a aplicar as normas de melhores práticas e procedimentos
operacionais relacionados à sua armazenagem, transporte, armazena-
gem em campo e manuseio de acordo com as seguintes orientações.

i) Munições explosivas, quando for necessário, deverão ser
armazenadas em instalações seguras ou recipientes apropriados que
possam proteger as munições explosivas e seus componentes em uma
atmosfera controlada, se necessário.

ii) Um Estado deverá transportar munições explosivas entre
as instalações de produção e instalações de armazenagem e o campo
de maneira a minimizar os danos às munições explosivas.

iii) Um Estado deverá se utilizar de recipientes adequados e
ambientes controlados, quando for necessário, ao estocar e transportar
munições explosivas.

iv) O risco de explosões em paióis deverá ser minimizado
com o uso de arranjos adequados de estocagem.

v) Os Estados deverão aplicar procedimentos adequados para
a catalogação, rastreio e testes, que devem incluir informações sobre a
data de fabricação de cada número, lote ou grupo de munições ex-
plosivas, e informações sobre os lugares onde as munições explosivas
têm estado, as condições em que foram armazenadas e a quais fatores
ambientais estiveram expostas.

vi) As munições explosivas armazenadas deverão, quando for
apropriado, passar periodicamente por testes de fogo real para se as-
segurar de que as armas e munições funcionam conforme o desejado.

vii) Sub-montagens de munições explosivas armazenadas de-
verão, quando for apropriado, passar por testes de laboratório para se
assegurar de que as armas e munições funcionam conforme o desejado.

viii) Quando for necessário, medidas apropriadas deverão ser
tomadas como resultado das informações adquiridas com as atividades
de registro, rastreio e testes, incluindo ajustes à vida útil esperada dos
armamentos, de forma a manter a confiabilidade das munições ex-
plosivas estocadas.

c) Tr e i n a m e n t o

O treinamento adequado de todo pessoal envolvido no manu-
seio, transporte e uso de munições explosivas é fator importante na bus-
ca por assegurar a confiabilidade das operações conforme o pretendido.
Os Estados deverão, portanto, adotar e manter programas de treinamen-
to adequados para assegurar-se de que o pessoal seja adequadamente
treinado com respeito às munições com as quais terão que lidar.

d) Tr a n s f e r ê n c i a

Um Estado que planeje transferir munição explosiva para
outro Estado que já não seja possuidor daquele tipo de munição ex-
plosiva deverá envidar esforços no sentido de assegurar que o Estado
que vai receber aquele tipo de munição explosiva tenha a capacidade
para estocar, manter e usar aqueles explosivos corretamente.

e) Produção Futura

Um Estado deverá examinar as formas e meios para aper-
feiçoar a confiabilidade das munições explosivas que pretende pro-
duzir ou adquirir, com vistas a obter a maior confiabilidade possível.

DECRETO Nº 9.234, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o Decreto nº 9.009, de 23 de março
de 2017, para prorrogar o remanejamento,
em caráter temporário, de cargos em co-
missão para a Casa Civil da Presidência da
República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.009, de 23 de março de 2017, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º Ficam remanejados, da Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a
Casa Civil da Presidência da República, até 31 de dezembro de
2018, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS:
..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 7 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 505, de 7 de dezembro de 2017.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no 34, de 2017 (MP
no 785/17), que "Altera a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, a Lei
Complementar no 129, de 8 de janeiro de 2009, a Medida Provisória
no 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, a Medida Provisória no 2.157-
5, de 24 de agosto de 2001, a Lei no 7.827, de 27 de setembro de
1989, a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional), a Lei no 8.958, de 20 de dezembro de
1994, a Lei no 9.766, de 18 de dezembro de 1998, a Lei no 8.745, de
9 de dezembro de 1993, a Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009,
a Lei no 12.688, de 18 de julho de 2012, e a Lei no 12.871, de 22 de
outubro de 2013; e dá outras providências".

Ouvida, a Casa Civil da Presidência da República mani-
festou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 2º do art. 5º-A da Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001,
alterado pelo art. 1º do projeto de lei de conversão

"§ 2o A adesão ao Programa Especial de Regularização do
Fies ocorrerá por meio de requerimento a ser apresentado até o
dia 31 de setembro de 2017 e abrangerá os débitos indicados pelo
financiado."

Razão do veto

"Visando tornar efetivo o Programa Especial criado pelo
projeto de lei, de modo a se permitir a adesão ao mesmo pelos
interessados, torna-se imperioso o veto do dispositivo, tendo em
vista que o prazo limite nele previsto refere-se a data inexistente
e que já expirou."

Os Ministérios do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
e da Educação opinaram pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 11

"Art. 11. A Lei no 12.688, de 18 de julho de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

''Art. 3o ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 1o .........................................................................................
........................................................................................................

IV - a ampliação da oferta de bolsas de estudo integrais para
estudantes de graduação presencial nas instituições de educação
superior participantes do programa.
..............................................................................................'' (NR)

''Art. 13. ..................................................................................
.........................................................................................................
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